Direito Tributário 06-06-12
Suspensão do crédito tributário – formas
Nota de aula imprópria para consumo.
Para encerrarmos o programa, temos 104 folhas dos apontamentos. Vamos até a 90, e faltarão 14 folhas para a conclusão do assunto de crédito tributário. 
Essa parte da matéria, em que falamos do crédito tributário, em última análise é o lado ativo da obrigação tributária. Constitui direito do sujeito ativo, o credor, que, de maneira formalizada, exige do sujeito passivo o cumprimento da obrigação. Já vimos anteriormente que essa formalidade deve ser exigida, #################### que é o lançamento, ato vinculado, obrigatório, e que, se não cumprido, gera até responsabilidade funcional dos agentes públicos que deixarem de fazer. Lançamento, portanto, é a maneira pela qual se constitui o crédito tributário.
Vimos que o Código estabelece causas que podem excluir a exigibilidade do crédito tributário, porque o legislador, por lei, não permite sua constituição, e o Código determina que são só dois casos, a isenção e a anistia tributária, que são causas de exclusão, surge a obrigação mas não pode haver a cobrança. Pode ser @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 240 excepcionalmente uma lei complementar, ou medida provisória, que muito @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ tem sido utilizada na prática.
Termo impróprio, porque se afasta, teria que existir algo anterior. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ #################### 320. 
Colocamos, na sequência do Código, as formas de exclusão, que são apenas duas, para facilitar, e temos aqui as causas de suspensão do crédito tributário. Mas na realidade não se suspende o crédito. O termo correto é suspensão da exigibilidade do crédito tributário. o legislador, quando está no Capítulo III do assunto, fala em suspensão do crédito tributário. posteriormente, no art. 151, usa o termo suspensão de exigibilidade. O certo é impedir que a Fazenda Pública exija o cumprimento da obrigação principal. O legislador sempre se refere à obrigação principal, e não à acessória. Nos casos de isenção ou anistia, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 455. Nestes casos também, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ até 550.
...no sentido de tentar evitar, de alguma forma, a exigibilidade do crédito tributário. parte-se do pressuposto que há, a rigor e em tese, um crédito tributário constituído, mas que não seria passível de exigibilidade que o legislador previu que, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 629. 
É uma parte pequena do Código Tributário Nacional, indo do art. 151 ao 155, e isso tem uma explicação. É que em quase todos os seis casos que o legislador prevê, #################### quatro são de Direito Processual, e outros dois são de direito material. ####################. Nesses artigos há a preocupação com a parte material, e nos demais casos o legislador remete aos casos de índole processual, seja administrativa ou judicial. 
O Código teve duas alterações, a lei complementar 104 de 2001, que introduziu a concessão de medida liminar ou tutela antecipada para outras ações judiciais no campo tributário. ação anulatória de débito, por exemplo. Em outros casos ação civil pública. Outro é o parcelamento de débito, feito pela lei complementar 118/2005, para empresas que se encontrem em recuperação judicial, no intuito de facilitar o procedimento. 
Temos também uma jurisprudência do STF que tratam: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1000. Em ambos os casos elas tratam da primeira das formas que pretendemos abordar, não na ordem do Código, mas é a questão do depósito do montante integral do crédito, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1043. Exigência ou não.
Esse é o panorama legislativo.

Originariamente eram três formas de suspensão do crédito tributário.
Depósito do montante integral, reclamações de recursos, nos termos das leis reguladoras do processo administrativo, a concessão liminar em mandado de segurança, e a concessão de medida liminar ou tutela antecipada e outras ações judiciais que tenham pertinência ao campo tributário.
Essas são quatro formas que decorrem de um direito ou de uma legislação adjetiva ou formal, que digam respeito a processo, em parte, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1207. E as duas outras formas que temos, no Código, que são de direito material no Código, são o parcelamento e a moratória.. No passado, não existia parcelamento como forma de suspensão de exigibilidade. Temos agora algumas diferenças do que seja #################### moratória e parcelamento. Antes o legislador não colocava essa diferença, porque a moratória poderia ser parcelada, então seria uma espécie de. #################### o legislador resolveu alterar o Código porque a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1305 e porque tem alguns traços distintivos hoje apontados pela doutrina relativamente ao assunto.
Além disso, colocamos também uma observação de que alguns na doutrina acrescentam também a consulta tributária, prevista no art. 161 do CTN como uma forma de suspender a exigibilidade do crédito tributário. há críticas a essa questão, principalmente em relação ao confronto que se faz na doutrina e em outros doutrinadores no que tange à diferença entre parcelamento !!!!!!!!!!!! e consulta tributária. !!!!!!!!!!!! 
Outra questão que alguns autores colocam seria a diferença que não está no Código, mas de doutrina, das formas que podem suspender a exigibilidade do crédito, ou, no dizer de alguns, impedir a exigibilidade do crédito. Isso com base no que dispõe o art. 154 do Código Tributário Nacional, que trata especificamente do instituto da moratória, quando o legislador coloca:
...
Definitivamente constituídos. Essa redação do art. 154 fala em crédito definitivamente constituído. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1545. E o sujeito passivo já foi regulamrnete notificado da exigência do crédito. Então há outra situação prevista no próprio art. 154, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ que é o 1623 crédito definitivamente constituído. A suspensão seria para esses casos. mas isso é uma distinção doutrinária, porque na realidade o Código não faz distinção entre os termos impedir e suspender. 
Em todos os casos em que existe, independentemente de suspensão ou impedimento, o objetivo principal de todas essas formas de exclusão é impedir que a Fazenda Pública de cobre o crédito, mediante execução fiscal, seguindo a Lei 6830/1980. Esse é o modo principal de todas essas @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1754 quick, e que possam impedir que a Fazenda Pública ajuíze execução fiscal. 

Começando pelo depósito do montante integral do débito. Veja que o legislador coloca depósito do montante integral. Não é parcial. O objetivo do depósito, que é uma conduta do sujeito passivo, é que ele quer discutir a exigência do crédito. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2117. (add súmulas). Dizem respeito essencialmente à exigência do depósito do crédito. O que o sujeito passivo quer é discutir o débito, pela via administrativa ou pela via judicial. Não há menção, no Código, se o depósito é administrativo ou judicial. Mas isso, pelas próprias súmulas do Supremo e do STJ, observa-se que eram originalmente @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2219. Era uma medida cautelar do sujeito passivo que pode ser feita em âmbito administrativo ou judicial, cujo objetivo maior é discutir o crédito que está sendo exigido, e que impedem a Fazenda Pública de ajuizar ação de execução relativamente àquele crédito. Esse é o objetivo do depósito.
Note que o legislador coloca: montante integral. Não é o que o contribuinte-devedor-sujeito passivo acha que é. Depósito do montante integral do que foi estabelecido pela Fazenda Pública a partir da constituição do crédito tributário pelo lançamento. Tem que depositar com todos os acréscimos legais. E em dinheiro, não em bens. 
No passado já tiveos algumas legislações que tentaram, principalmente na área federal, estabelecer a obrigatoriedade do depósito para a discussão administrativa ou judicial do crédito tributário. citamos na página 85 um decreto-lei antigo, de 69 (802?), posteriormente o 91935/95, e mais recentemente a Lei 12016/2009 que tentou ressuscitar a garantia de instância. Pague para discutir. Isso foi, ao longo do tempo, superado em função da própria Constituição que entendeu que a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito, inclusive em função da isonomia, já que houve desigualdade entre o Estado e os contribuintes, em especial às camadas menos favorecidas. 
Súmulas @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2623. 21 e 28 $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
...
...
Então o próprio Supremo, embora o Código não diga se o Código é administrativo ou judicial, com essas duas súmulas se subentende que ele pode ir tanto pela via administrativa quanto pela judicial, embora não seja obrigatório. Nenhum sujeito passivo se determina que ele tenha que #################### entrar com o depósito. Essa era uma exigência antiga. A famosa garantia de instância virou o que se chama de relação de instância. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
o ganho do depósito está nos juros e correção monetária. O devedor pode ingressar com a reclamação administrativa sem o depósito. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3000. Até 3040. Esse depósito não se confunde com a exigência da taxa. É apenas para evitar confusão. Quando se faz o depósito, não se exige qualquer modalidade de taxa. Não há nenhum exercício de poder de polícia, então não se converte em nenhuma espécie de taxa. Até porque a Constituição veda a cobrança de taxas (imunidade) relativamente ao direito do cidadão ao poder público para a defesa dos seus direitos, ou quando quiser representar contra a ilegalidade ou abuso de poder. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3226. Chamamos de mero ingresso de receita para os cofres públicos. mas tem que ser contabilizado. Se se transformar em ganho da Fazenda Pública, isso será contabilizado, mas não é uma receita prevista para o gasto futuro do Estado. Não é receita orçamentária. É receita pública em sentido contábil. Nem todas as receitas previstas entram ao mesmo tempo. Há, em determinados meses, falta de caixa. Isso não entra na lei de orçamento. 
Por último, colocamos uma diferençazinha entre depósito e consignação em pagamento. 3909. O sujeito passivo, no depósito, quer discutir o débito, pela via administrativa ou judicial a exigência do crédito tributário. na ação de consignação em pagamento, que é feita pela via judicial, que é causa de extinção do crédito tributário, ele quer pagar, mas o credor não quer receber. Causa de exclusão do crédito tributário. a consignação em pagamento é querer registrar em juízo seu desejo de pagar o crédito tributário. por algum motivo há uma recusa do credor em fazê-lo. 
Esses são os pontos principais sobre a questão do depósito.

Reclamações e recursos
Pela via administrativa. O termo reclamação que o Código utiliza pode ser tomado como sinônimo de impugnação ou defesa. A impugnação @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4200. Geralmente o que se faz é impugnar o lançamento. Ou, em se tratando de multa, temos também o auto de ifnração, que o devedor tem que se defender. A defesa é outro instrumento processual administrativo para que o devedor possa contestar, pela via administrativa, a imposição de qualquer penalidade pecuniária. 
Não se fala mais em reclamação. A impugnação não deixa de ser  uma reclamação, na realidade. Ele reclama mesmo de uma cobrança que entende indevida. Ou quer contestar a aplicação da multa. 
Os recursos, no caso, são voluntários, e não de ofício que a Fazenda Pública tem que impetrar pela via administrativa quando é vencida em primeira instância pelo sujeito passivo. Ela é obrigada a recorrer administrativa. São recursos de ofício. A via recursal administrativa é o que se chama de recurso voluntário. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ para esclarecer 4420. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4538. Inclusive com denominações diferenciadas dos órgãos que irão cuidar dessas decisões administrativas. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4626. Passou a se denominar delegacia da Receita Federal de julgamento. E também existiam os conselhos de contribuintes. Conselhos de impostos e taxas, outros nomes que eram colocados pela legislação local. Há o carf. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4746. Qdo houver ilegalidade ou abuso de poder por @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4844.

Uma questão bastante controvertida é a concessão de medida liminar ou antecipação de tutela introduzida pela lei complementar 104/2001 para ações declaratórias de crédito ou de débito. É que, via de regra, o processo normal de execução contra a Fazenda Pública em que o sujeito passivo seja vencedor, mesmo na área tributária, é o que se chama de precatórios judiciais. 5010. Sabem-se que postergam os pagamentos. 100 milhões no Brasil hoje. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5048. Até 5146. Só cabem nessas hipóteses.
Esses são os casos de legislação formal que temos que suspendem os casos de exigibilidade do crédito tributário.

Outros casos são os estabelecidos pelo Código: moratória e parcelamento de débitos. 
Originariamente havia a moratória parcelada, que era pagar parceladamente o valor em mora. Com o tempo, entretanto, se consolidou a necessidade de se ter a diferenciação entre o que é moratória e parcelamento do débito. 
Moratória é a dilatação do prazo de pagamento. Dilata-se o prazo de pagamento de uma dívida vencida. Isso é o que é moratória, na realidade. #################### o parcelamento de débito se diferencia da moratória em primeiro lugar porque a moratória é para ser utilizada somente em situações de enalidade. #################### !!!!!!!!!!!! atinge-se uma determinada região por uma calamidade #################### precisa-se de mais tempo para o cumprimento da obrigação. Parcelamento é @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5525. O próprio devedor pede para parcelar. Cuida mais da conduta do sujeito passivo do que do ativo. Na moratória o próprio sujeito ativo que, mediante lei, estabelece essa possibilidade, reconhecendo a situação excepcional. 
Não se requer lei específica @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5622.
Outra diferença fundamental é que, no caso da moratória, esta libera o sujeito passivo do pagamento de juros e penalidades pecuniárias, em função dos casos excepcionais. No caso do parcelamento, não, é toda a dívida. Paga-se principal, juros de mora, correção monetária e multa. Essas são as três diferenças básicas. É distinção doutrinária, porque não há no Código Tributário. com destaque para o fato de que a lei complementar 118/2005 @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5723 recuperação judicial. Esse é o objetivo maior.
Outra distinção que precisa ser feita entre parcelamento de débitos e pagamento parcelado do tributo. #################### pode-se pagar IR em 8 parcelas. O pagamento parcelado, a rigor, se diferencia e comporta encargos. Mas não se trata de uma dívida que se encontra vencida, em sua totalidade. Temos o contribuinte que não pagou. #################### 5819. Bastante parecido, mas não se confunde com parcelamento de débitos. E para pagar tributos não se precisa de lei específica. no pagamento parcelado o próprio ato normativo pode determinar essa faculdade: você paga tudo à vista ou em várias prestações, submetendo-se à correção segundo a taxa de juros Selic. 
Essas são diffs fundamentais do que temos na doutrina entre duas situações. 
No caso da moratória, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes quick 5939 as regras são as mesmas da isenção e da anistia. Pode ser uma moratória em caráter geral, ou uma moratória limitada ou em bases individuais. A moratória de caráter geral não é sujeita ao cumprimento de condições. A moratória individual, a exemplo da isenção e da anistia, tem que ser feito a requerimento individual do interessado, provando o atendimento dos requisitos, para que ele seja #################### beneficiário da moratória individual. 
Vimos na aula passada que a concessão da moratória não gera direito adquirido. Isso porque pode ser objeto de revogação, que é a expressão que o Código utiliza, enquanto o mais próprio seria anulação do despacho, se o interessado, depois, se verificar que não cumpria as condições e os requisitos para a concessão. #################### tem-se que verificar que ele agiu com dolo ou simulação @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10125. Isso tem outro desdobramento: uma vez que o despacho anula a concessão da moratória, isso implicará na interrupção do prazo prescricional para a Fazenda Pública ajar execução fiscal se o sujeito passivo não pagar todo o valor devido. A Fazenda Pública irá cobrar por todo o período que decorreu entre a concessão da moratória e sua revogação. Principal, mais juros, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10234 quick, mais a penalidade pecuniária. 
Neste caso aí, se o sujeito passivo não pagar todo o valor, não se considera dentro do prazo prescricional esse lapso temporal. É um caso de interrupção da prescrição. Apenas a título de esclarecienento, o prazo prescricional que vamos examinar como causa de extinção do crédito tributário se constitui decorridos cinco anos da constituição definitiva do crédito. A constituição definitiva do crédito tributário ocorre quando não existem mais recursos administrativos. A Fazenda Pública ganhou o recurso e não há mais como se recorrer. Há prazo prescricional de cinco anos para ajuizar a execução fiscal se o sujeito passivo não tiver pagado o tributo. É a primeira consequência. 
Se não houver dolo ou simulação, a revogação só pode ser feita antes de prescrito o prazo para exercício do direito de cobrança por parte da Fazenda Pública. São duas @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10404 quick. Relembrando que a moratória só pode se estender a determinada região em função desses períodos de crises econômicas ou situações de excepcionalidade.
Então não tem maiores delongas sobre essa questão. É importante observar que que a lei que concede a moratória #################### deve estabelecer as condições e garantias que o sujeito passivo deve oferecer para ser atendido com o benefício. O Código remete a moratória mais para frente, tratando da anistia !!!!!!!!!!!! @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10513
Outra observação para finalizar a parte de moratória: se estende a créditos definitivamente constituídos, ou a créditos que já tenham sido feito o lançamento e que já @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. Outra observação é que não podem ser contemplados sujeitos passivos que tenham sido levados por dolo ou simulação.
Parcelamento: art. 155-A, 10609. No  caso do parcelamento, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ diferentemente da moratória, abrange #################### toda a dívida do sujeito passivo. Foi evolução da lei complementar 104. 
...
Lei específica, embora no singular, são lespas do ente tributante. Não somente uma. In fine: tanto é verdade que se tem também a moratória parcelada que o legislador colocou que se aplica subsidiariamente aos casos de parcelamento as regras de moratória, que são aquelas mesmas situações do art. 155 quando o parcelamento for feito @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10717. 
Por último, temos a situação das empresas em recuperação judicial, que é o § 3º do art. 155-A, que também diz:
...
Lei específica é necessária para essas situações. O professor não viu outras lespas além da 11101 para esses casos. 
Não podemos deixar demencionar que alguns autores mencionam o instituto da consulta como uma forma do sujeito passivo de, antes de vencido o crédito, consultar a própria área fdar !!!!!!!!!!!! sobre a interpretação da legislação tributária. É o que dispõe o art. 161, particularmente o § 2º. 
...
No caso da consulta, relativamente a créditos não vencidos, não haverá nenhuma imposição de penalidade pecuniária, ou de acréscimos legais de juros e correção monetária porque, enquanto não vencer o crédito, ele consultou @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10920. A Fazenda Pública é obrigada a seguir, normativamente, o devedor sobre a consulta por ele formulada. Não haverá @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10940. No caso do parcelamento não acontece isso. 
O crédito não pode ser exigido porque está pendente de consulta. Caput do art. 161:
...
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